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  TC 036.084/2020-4 
Tipo: Tomada de Contas Especial 
Unidade jurisdicionada: município de 
Taguatinga/TO 
Responsáveis: Zeila Aires Antunes Ribeiro (CPF 
096.389.971-68), Altamirando Zequinha 
Gonçalves Taguatinga (CPF 294.956.011-34) e 
município de Taguatinga/TO (CNPJ 
02.306.900/0001-97) 
Advogado ou Procurador: não há 
 Interessado em sustentação oral: não há 
  Proposta: nova citação 

INTRODUÇÃO 
1. Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), em desfavor da Sra. Zeila Aires Antunes Ribeiro, prefeita 
municipal de Taguatinga/TO no período 1/1/2009 - 31/5/2012, do Sr. Altamirando Zequinha Gonçalves 
Taguatinga, prefeito municipal de Taguatinga/TO na gestão 2017-2020, e do próprio município de 
Taguatinga/TO, em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos por meio do 
Convênio 700597/2011 (Siafi 669266), firmado entre o FNDE e o referido município, tendo por objeto 
a aquisição de equipamentos e mobiliário para escolas de educação básica, e da não devolução do saldo 
financeiro da conta de investimento dos recursos repassados. 

HISTÓRICO 
2. O presente processo foi objeto de instrução preliminar (peça 38), mediante a qual foi 
proposta a citação da Sra. Zeila Aires Antunes Ribeiro, em razão da não comprovação da boa e regular 
aplicação dos recursos federais repassados ao município de Taguatinga/TO, em face da omissão no dever 
de prestar contas dos valores transferidos por força do Convênio 700597/2011 (Siafi 669266), cujo prazo 
para prestar contas encerrou-se em 17/3/2018. Outrossim, propôs a citação do Sr. Altamirando Zequinha 
Gonçalves Taguatinga, em solidariedade com o município de Taguatinga/TO, em razão da ausência de 
restituição do saldo da conta de investimento, e a sua audiência em função do não cumprimento do prazo 
originalmente estabelecido para prestação de contas do referido convênio. 
3. A Sra. Zeila Aires Antunes Ribeiro tomou ciência de sua citação, realizada por meio do 
Ofício 41016/2021-TCU/Seproc, de 27/7/2021 (peça 46), encaminhando alegações de defesa à peça 56, 
p. 3-7, nas quais informou que perdera seu mandato em 31/5/2012, ou seja, antes do término da vigência 
do convênio, que teria ocorrido em 19/12/2014, tendo executado apenas 69,40% do repasse, ficando os 
sucessores responsáveis pela execução dos restantes 30,60% e pela apresentação da prestação de contas, 
que, contudo, não teria sido formalizada “por pura politicagem”, apesar de toda a documentação estar 
disponibilizada no arquivo da prefeitura. 
4. O município de Taguatinga/TO tomou ciência de sua citação, realizada por meio do Ofício 
41025/2021-TCU/Seproc, de 27/7/2021 (peça 47), em 11/8/2021 (cf. AR à peça 49), encaminhando 
resposta à peça 56, na qual informa que a prestação de contas já tinha sido enviada ao FNDE, ainda que 
intempestivamente, conforme comprovante anexo (peça 56, p. 10). 
5. O Sr. Altamirando Zequinha Gonçalves Taguatinga, embora tenha tomado ciência de sua 
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citação, realizada por meio do Ofício 66832/2021-TCU/Seproc, de 25/11/2021 (peça 59), em 13/12/2021 
(peça 60), optou por não se manifestar nos autos. 
6. Em 25/11/2021, esse Tribunal recebeu o Ofício 31232/2021/Dimoc/Cotce/Cgapc/Difin-
FNDE (peça 57, p. 1-2), informando que fora apresentada, no âmbito do FNDE, documentação a título 
de prestação de contas intempestiva do Convênio 700597/2011, que seria objeto de nota técnica a ser 
encaminhada posteriormente a essa Corte de Contas. Acompanha o ofício comprovante do envio da 
referida prestação de contas pelo Sr. Paulo Roberto Ribeiro, datado de 22/11/2021 (peça 57, p. 3), bem 
como cópia da referida prestação de contas (peça 57, pp. 4-10). 
7. Posteriormente, o FNDE enviou o Ofício 22924/2022/Semoc/Cotce/Cgapc/Difin-FNDE 
(peça 63, p. 1-2), acompanhado da Nota Técnica 3012447/2022/DIPRE/COAPC/CGAPC/DIFIN (peça 
63, p. 3-10) e do Parecer 1151/2022/DAAPC/CAAPC/CGPES/DIGAP (peça 63, p. 11-14). 
Avaliação da Ocorrência de Prescrição 
8. Em relação à prescrição, o Supremo Tribunal Federal (STF), no Recurso Extraordinário - 
RE 636.886, fixou a tese, com repercussão geral reconhecida, de que “é prescritível a pretensão de 
ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas” (Tema 899). Posteriormente, o 
próprio TCU regulamentou o assunto por meio da Resolução TCU 344, de 11/10/2022, publicada em 
21/10/2022, à luz do disposto na Lei 9.873/1999, estabelecendo que “prescrevem em cinco anos as 
pretensões punitiva e de ressarcimento” nos processos de controle externo, conforme o art. 2º, 
da referida norma. 
9. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, o art. 4º prevê o seguinte: 

Art. 4° O prazo de prescrição será contado: 

I - da data em que as contas deveriam ter sido prestadas, no caso de omissão de prestação de contas; 

II - da data da apresentação da prestação de contas ao órgão competente para a sua análise inicial; 

III - do recebimento da denúncia ou da representação pelo Tribunal ou pelos órgãos de controle 
interno, quanto às apurações decorrentes de processos dessa natureza; 

IV - da data do conhecimento da irregularidade ou do dano, quando constatados em fiscalização 
realizada pelo Tribunal, pelos órgãos de controle interno ou pelo próprio órgão ou entidade da 
Administração Pública onde ocorrer a irregularidade; 

V - do dia em que tiver cessado a permanência ou a continuidade, no caso de irregularidade 
permanente ou continuada. 

10. No que se refere às causas de interrupção da prescrição, o art. 5º dispõe o que segue: 
Art. 5º A prescrição se interrompe: 

I - pela notificação, oitiva, citação ou audiência do responsável, inclusive por edital;  

II - por qualquer ato inequívoco de apuração do fato; 

III - por qualquer ato inequívoco de tentativa de solução conciliatória;  

IV - pela decisão condenatória recorrível. 

§ 1° A prescrição pode se interromper mais de uma vez por causas distintas ou por uma mesma causa 
desde que, por sua natureza, seja repetível no curso do processo. 

§ 2° Interrompida a prescrição, começa a correr novo prazo a partir do ato interruptivo. 

§ 3º Não interrompem a prescrição o pedido e concessão de vista dos autos, emissão de certidões, 
prestação de informações, juntada de procuração ou subestabelecimento e outros atos de instrução 
processual de mero seguimento do curso das apurações. 
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11. No caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo prescricional ocorreu em 17/3/2018, 
data em que as contas deveriam ter sido prestradas (art. 4°, inciso I). 
12. Ademais, verificam-se, nos presentes autos, dentre outros, os seguintes eventos processuais 
interruptivos da prescrição, ocorridos tanto na fase interna, quanto na fase externa desta TCE: 
12.1.  Fase interna: 

a) notificação da Sra. Zeila Aires Antunes Ribeiro, mediante Edital de Notificação 7/2019, 
publicado em 30/7/2019 (peça 11); 

b) notificação do Sr. Altamirando Zequinha Gonçalves Taguatinga, mediante Ofício 
15013/2019/Seapc/Coapc/Cgapc/Difin-FNDE (peça 18), recebido em 22/5/2019 (peça 16); 

c) autorização de abertura da TCE, em 2/4/2020 (peça 1); 
d) Relatório de TCE 74/2020 - DIREC/COTCE/CGAPC/DIFIN-FNDE/MEC (peça 25). 

12.2.  Fase externa: 
a) autuação do processo no TCU, em 14/10/2020; 
b) citação da Sra. Zeila Aires Antunes Ribeiro, mediante Ofício 41016/2021-TCU/Seproc 

(peça 46), que, apesar de não ter sido oficialmente recebido, foi respondido em 18/11/2021 (peça 56, p. 
3-7); 

c) citação do município de Taguatinga/TO, mediante Ofício 66832/2021-TCU/Seproc, 
(peça 59), recebido em 11/8/2021 (peça 56, p. 49); 

d) citação do Sr. Altamirando Zequinha Gonçalves Taguatinga, mediante Ofício 
66832/2020-TCU/Seproc (peça 161), recebido em 13/12/2021 (peça 60). 
13. Ao se analisar o termo inicial da contagem do prazo de prescrição, bem como a sequência 
de eventos processuais indicados no item anterior, os quais têm o condão de interromper a fluência do 
prazo prescricional, nos termos do art. 5º da Resolução TCU nº 344/2022, conclui-se que não houve o 
transcurso do prazo de 5 (cinco) anos entre eventos processuais constantes no subitem 12 da instrução. 
Portanto, levando-se em consideração o entendimento do STF acima mencionado, bem como a vigente 
regulamentação do Tribunal, não ocorreu, nos autos, a prescrição da pretensão sancionatória e 
ressarcitória para o TCU. 
Avaliação da Prescrição Intercorrente no Âmbito do Tribunal 
14. A Resolução TCU 344, de 11/10/2022, estabelece que: 

Art. 8º Incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três anos, pendente 
de julgamento ou despacho, sem prejuízo da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, 
se for o caso.  

§ 1° A prescrição intercorrente interrompe-se por qualquer ato que evidencie o andamento regular 
do processo, excetuando-se pedido e concessão de vista dos autos, emissão de certidões, prestação 
de informações, juntada de procuração ou subestabelecimento e outros atos que não interfiram de 
modo relevante no curso das apurações. 

§ 2° As causas suspensivas e interruptivas da prescrição principal também suspendem ou 
interrompem a prescrição intercorrente. 

15. Levando-se em consideração a vigente regulamentação do Tribunal, bem como os eventos 
processuais interruptivos da prescrição, relacionados acima, conclui-se que não houve o transcurso do 
prazo de 3 (três) anos entre eventos processuais constantes no subitem 12 da instrução, portanto, não 
ocorreu a prescrição intercorrente. 
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EXAME TÉCNICO 
16. Em relação à execução física, o FNDE registrou no Parecer 1151/2022/DAAPC/CAAPC-
CGPES/DIGAP (peça 63, p. 11-14) que a prestação de contas não apresentava a relação de bens 
adquiridos. A aba “documentos de despesa” traz chaves de acesso de notas fiscais eletrônicas, a partir 
das quais infere-se a aquisição dos seguintes itens: 

Chaves de 
Acesso Nº Valor das 

Notas Itens Qtde Valor do Item 

1 PICK-UP-CDJ600 
+ 1 MIXER 

PS424X 
5 8.345,00 

CX.AMP.3CANAIS 
ENTR.OCM310-

ONEAL 
20 7.800,00 

FONE DE 
OUVIDO STEREO 
C/ CONTROLE DE 

VOLUME 

10 500,00 

5312 0507 
6486 4200 
0140 5500 
1000 0021 
2910 0002 

1299 

2129 22.345,00 

MICROF.TSI S/FIO 
UHF MS115 MAO 15 5.700,00 

CONJUNTO 
ALUNO – CJA-06 210 31.920,00 

CONJUNTO 
PROFESSOR – 

CJP-01 
40 8.000,00 

MESA 
ACESSÍVEL FDE 

MAQ-MA 01 
8 1.040,00 

3512 0454 
8263 6700 
0198 5500 
1000 0104 
8812 3470 

0500 

10488 47.560,00 

CONJUNTO DE 
USO MÚLTIPLO 

PARA 
INFORMÁTICA 

M2C-04 

20 6.600,00 

17. O referido parecer destacou, ainda, que a aba “cumprimento do objeto” contém apenas o 
valor global da despesa e a aba “destinação de bens” não contém informações da localização dos bens 
adquiridos, não permitindo atestar o cumprimento do objeto e o alcance dos objetivos do convênio. 
18. Sugeriu, então, a reprovação da prestação de contas do Convênio 700597/2011, uma vez que 
esta carece de documentos complementares que permitam atestar a realização da execução física e o 
alcance dos objetivos do convênio. 
19. Destarte, ante o posicionamento da área técnica sobre a reprovação do cumprimento do 
objeto, a Nota Técnica 3012447/2022/DIPRE/COAPC/CGAPC/DIFIN impugnou o valor total 
repassado, sugerindo que o débito fosse imputado à Sra. Zeila Aires Antunes Ribeiro (gestão 1/1/2009 - 
31/5/2012), ao Sr. Ailton Gomes Ferreira (gestão 1/6/2012 - 31/12/2012), ao Sr. Eronides Teixeira de 
Queiroz (gestão 1/1/2013 - 31/12/2016) e ao Sr. Altamirando Zequinha Gonçalves Taguatinga (gestão 
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1/1/2017-31/12/2020). 
20. Além disso, foram constatadas pelo FNDE as seguintes irregularidades na análise da 
prestação de contas: não comprovação da execução física do projeto (prejuízo ao erário no valor original 
de R$ 100.714,63); movimentação indevida na conta bancária (sem prejuízo ao erário, uma vez que 
ocorreram posteriores créditos em valores suficientes para sanar a ocorrência); pagamento de tarifa 
bancária (prejuízo no valor de R$ 2,00, anulado pela impugnação total dos recursos); não aplicação de 
parte dos recursos no mercado financeiro (prejuízo no valor de R$ 1.715,33, anulado pela impugnação 
total dos recursos); atraso no recolhimento de saldo com restituição insuficiente (prejuízo no valor de 
R$ 7.208,65, anulado pela impugnação total dos recursos); e não aplicação da contrapartida no objeto 
do projeto (prejuízo no valor de R$ 1.017,32, anulado pela impugnação total dos recursos). 
21. Deve-se observar, entretanto, que, embora houvesse recursos na conta do convênio durante 
as gestões dos Srs. Ailton Gomes Ferreira, Eronides Teixeira de Queiroz e Altamirando Zequinha 
Gonçalves Taguatinga, estes não podem ser responsabilizados pela não comprovação da execução física 
do projeto, uma vez que eles não realizaram despesas com recursos do convênio e, portanto, todas as 
despesas impugnadas foram realizadas durante a gestão da Sra. Zeila Aires Antunes Ribeiro, que não 
apresentou a relação de bens adquiridos, com informações sobre a localização dos referidos bens, razão 
pela qual a responsabilização pela referida irregularidade deve recair exclusivamente sobre ela. 
22. Quanto à devolução do saldo, o extrato bancário (peça 64) demonstra que os recursos 
permaneceram aplicados desde 2012 e, com exceção das movimentações realizadas em junho de 2017, 
cujos créditos correspondem aos mesmos valores que foram debitados da conta corrente, com 
devoluções ocorridas no mesmo mês, não ocorreram movimentações na conta corrente entre a data-
limite para recolhimento do saldo e a data efetiva de devolução, razão pela qual pode-se considerar a 
irregularidade sanada, uma vez que foi comprovado que ocorreu a devolução de 100% dos recursos que 
restavam na conta (peça 56, p. 84, p. 104 e p. 105). 
23.  Considerando que houve a juntada de documentação superveniente com o condão de alterar 
a tipificação da ocorrência pela qual a responsável fora anteriormente citada e que as novas 
irregularidades se encontram devidamente demonstradas, deve ser novamente citada a Sra. Zeila Aires 
Antunes Ribeiro Mota, em respeito ao princípio do contraditório, para apresentar alegações de defesa 
e/ou recolher o valor total do débito quantificado em relação à não comprovação da execução física do 
projeto. 
Informações Adicionais 
24. Informa-se, ainda, que há delegação de competência do relator deste feito, Weder de 
Oliveira, para a citação e audiência propostas, nos termos da portaria WDO 8, de 6/8/2018. 
CONCLUSÃO 
25.  A partir dos elementos constantes nos autos e do exame das ocorrências descritas na seção 
“Exame Técnico”, foi possível definir a responsabilidade da Sra. Zeila Aires Antunes Ribeiro Mota, e 
quantificar adequadamente o débito a ela atribuído, na forma dos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da 
Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, propõe-se, por conseguinte, que se promova 
nova citação da responsável. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
26. Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo: 

a) realizar a citação, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992 
c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, para que, no prazo de quinze dias, a responsável abaixo indicada, 
em decorrência das condutas praticadas, que geraram a irregularidade demonstrada a seguir, apresente 
alegações de defesa e/ou recolha, aos cofres especificados, a quantia abaixo indicada, atualizada 
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monetariamente a partir da respectiva data até o efetivo recolhimento, abatendo-se na oportunidade a 
quantia eventualmente ressarcida, na forma da legislação em vigor: 

Responsável: Zeila Aires Antunes Ribeiro (CPF 096.389.971-68), prefeita municipal de 
Taguatinga/TO na gestão 1/1/2009 - 31/5/2012, na condição de gestora dos recursos. 

Irregularidade:  não comprovação da execução física do Convênio 700597/2011 (Siafi 
669266). 

Evidências da irregularidade: Parecer 1151/2022/DAAPC/CAAPC/CGPES/DIGAP 
(peça 63, p. 11-14) e Nota Técnica 3012447/2022/DIPRE/COAPC/CGAPC/DIFIN (peça 63, p. 3-
10). 

Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da 
República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; 
Termo de Convênio 700597/2011 (peça 6). 

Cofre credor: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

17/1/2012 44.706,37 Débito 

17/1/2012 47.282,40 Débito 

24/1/2012 8.725,86 Débito 

16/11/2021 47.216,46 Crédito* 
*Recolhimento de saldo (peça 64, p. 2) 

Conduta: não comprovar a execução física do Convênio 700597/2011 (Siafi 669266), 
em face da não apresentação da relação de bens adquiridos, com informações sobre a localização 
dos referidos bens, e do não preenchimento da aba “cumprimento do objeto” na prestação de contas, 
que foi preenchida apenas com o valor global da despesa. 

Nexo de causalidade: a conduta descrita impediu a comprovação da execução física e 
do alcance dos objetivos do Convênio 700597/2011 (Siafi 669266), dando origem a prejuízo 
correspondente às despesas realizadas sem a correspondente comprovação. 

Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude, de culpabilidade e de punibilidade; é 
razoável supor que a responsável tinha consciência da ilicitude de sua conduta; era exigível conduta 
diversa da praticada, qual seja, preencher adequadamente a aba “cumprimento do objeto” e 
apresentar relação de bens adquiridos com recursos do convênio. 

e) informar à responsável que, caso venha a ser condenada pelo Tribunal, os débitos ora 
apurados serão acrescidos de juros de mora, nos termos do art. 202, § 1º, do RI/TCU; 

f) esclarecer à responsável, em obediência ao art. 12, § 2º, da Lei 8.443/1992, e ao art. 12, 
inciso VI, da Resolução TCU 170/2004, que o recolhimento tempestivo do débito somente saneará o 
processo caso seja reconhecida a sua boa-fé e não se constate outra irregularidade nas contas;  

g) encaminhar cópia da presente instrução à responsável, a fim de subsidiar a apresentação 
de suas alegações de defesa e/ou razões de justificativa; 

h) esclarecer à responsável, em obediência ao art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, e ao art. 12, 
inciso VII, da Resolução TCU 170/2004, que o não atendimento à citação ou à audiência implicará 
revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo. 

AudTCE, em 19 de março de 2023. 
(Assinado eletronicamente) 

JANAÍNA MARTINS DO NASCIMENTO 
AUFC – Matrícula TCU 9797-7 
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